
ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNTcTPAL DE cÁcERES

Memorando N"l 1812022

Gabinete Ver. Franco Valério - PROS

Cáceres - MT, 2t de fevereiro de 2022

A Sua Excelência

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Càmara Municipal de Cáceres

NESTA

Excelentíssimo Senhor Presidente

Cumprimentando cordialmente, venho pelo presente solicitar a troca da fechadura do

gabinete cleste vereador, (Gab/Ver. Franco Valério), pois a referida fechadura encontra-se

danificada já a vários meses, solicito também um novo controle remoto, pois o qual foi

entregue a mim, está com problemas, não funciona.

Isto posto solicito o deferimento por Vossa Excelência.

Nada mais para o ntomento,.

Atenciosamente.

FRANCO

VALERIO
CEBALHO DA

CUNHA:3955569

Assinado de forma
digital por FRANCO

VALERIO CEBALHO DA

CUNHA:395556901 20

Dàdàs:2022.02.21
10:33:35 -04'00'0120 _

Vereador - Pros

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General osório, centro, Cáceres/MT-CEP: 78.210-056
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Tribunal de Contas' ,, Mato Crosso-

TRIBuNAL oo ctonoÃo

Relatorio Resumido
Relatório gerado em: 2510212022 12 13 05

Quantidade total de registros: 3

Filtros aplicados

ldFato : 1344210 oÍ 1344218

ExercÍcio (Ano da Compra) 2017 ' 
2020, 2021 ' 

2022

DescriÉo/código do tvtâteriat : (117509-2) FECHADURA - DE ACO\, TUBULAR\, coM TRAVA\, CROIVADA\, PARA USO EM DlVlsoRlA' (117512-2) FECHADURA - DE ACO\',

TUBULAR\, COI\4 TRAVA\, COR PRETO FOSCO\, PARA USO INTERNO, (117508'4) FECHADURA'DE ACO\' TUBULAR\' COM TRAVA\' CROMADA\' PARA USO EM

DIVISORIA

àr/ediono Volor Unit do Mote...

R$] Ü7,3§

Quantidads Unidado o. ,lllt c{PJ/cPF do Nomo do oata da

DescÍição doMaterial rorneclmento,fi"i'1". FoÍnocedoÍ Fornocedor Homologação

Volor Moximo Unit do Moteri."

Rslls,Üü

Nome Modalidade Código da

Fiscalizado de ComPra , Licitação

DEPARTAMENTO

ESTADUAL DE
Preoao

1 TRANSITO DO -, ,-^ .
Eletrontco

ESTADO DE

MATO GROSSO

Medio Soneodo Globol

ft s"§ ü'1,4§

código 
Nomo dodo 
Material

MatêÍlal

(1 1 Tsoe-2)

FECHADURA
. DE ACO,

: TUBULAR.

oooooo0oooT/2021, 11750s-2 FECHADURA COM TRAVA' 80

' 
DOMINGOS

,NTDADE i?J.r, z4.721.sostooo1-".,,ujtr, rrc3,o21

PROCURADORIA - -Prô0ao
2 GERAL DE ;;;;;;"" 00000000066/202r

JUSTICA

CROMADA,

PARA USO

EM

DIVISORIA

(117509-21

FECHADURA
. DE ACO,

TUBULAR,

117509-2.FECHADURA COM TRAVA' 1O

CROMADA,

PARA USO

EM

DIVISORIA

(11750s-2)

FECHADURA
. DE ACO,

TUBULAR,

: DoMlNGos
,

uN'DADE,ij,,r, 24.721.so,tooo1'".::itr, 27tostzo21

i

DisPensa

de licitaÇáo
SEC, EST, DC1 DaÍa" MEIO AMBIENTE

compras e

serviços

:R$

] 110,00

:

DOMINGOS

.SAVIO
24.721.508t0o01-0, árrÃo, 27t07t2021

. PORTO
00000000661/202 I | 117 5Og'2 FECHADURA COM TRAVA' 3

: CROMADA'

i PARA USO

'EM
' PlvlsoRlA

ffi



IDENTIFICA
Nome (Razão Social):

CNPJ:

rerefone: 3223. 75JJ

PROPOSTA COMERCIAL

TTENS

OUTRAS INFORMA

"19:177 .ss6/oool_58
ROSE OO CARM-o.R. DE OIIVEIRA TIRTII

I ; i,;:.,.ij"ff:'a,il; i ;§: tll

(cARTMBO)

ITEM DESCRTÇAO UND.
FOR.

QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO

Trpo BoLA, pARA usci eu PoRTA otvtsÓ-
RrA DE EUcATEX coM lNSTAlaÇÁo E RE-

wroÇÃo DE FECHADURA DANIFIcADA.
CODIGO TCE: 191206-2

UN 30 )5o,oo Q"5o,e

Validade da proposta (dias):

Yw jo drb>

Assinatura do Responsável
(por extenso)
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNtctPAL DE cÁcERES

TERMo DE REFEnÊNcra
pROCESSO ADMINISTRATIV O OO24|2O22 - PROTOCOLO No 597 de 2110212022

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente termo, contratação de empresa especializada em

fornecimento e instalaçao d" fechaduras tubular em divisórias Eucatex atendendo as

necessidades da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

2. DA JUSTIFICATIVA
Z.l. Apresente contratação se faznecessárias devido a necessidade de trocar a fechadura dos

gabinetes dos vereadores.

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS.
3.1. O objeto áo presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição detalhada e os

seguintes quantitativos, conforme tabela abaixo:

4, DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
4.1. O criterio adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço por item.

5. DA JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA CONTRATADA
S.l. A escolha das contratadas ocorreu devido a empresa oferecer a proposta mais vantajosa

para administragão e condizente com os padrões de qualidade e 91n-e9iÍicações 
contidas

neste termo. A émpresa também cumpriu o que dispõe aLei 8.666193 sobre habilitação,

em que a vencedbra apresentou suas certidões regulares perante a administração,

efetivando, assim, a possibilidade de contratação.

ffi,"'quinuiomRuaGeneralosório,S/|,I,Centro,Cáceres/MT.7s2l0-056
Fone:(65) Zúl-tlOl www.caceres'mt'leg'br

ITEM DESCRIÇÃO UND.
FOR. QUANT

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA,
DO TIPO BOLA, PARA USO EM
PORTA DIVISÓRIA DE EUCATEX
coM TNSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE

FECHADURA DANIFICADA.

CÓDIGO TCE: 191206-2

UN 30 R$ 150,00 R$ 4.500,0i)

ffi\h/



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNtctPAL DE cÁcERES

6, PRAZO E CONDIçOES DE GARANTIA TECNICA
6.1. O prazode garantia mínimo do material não deverá ser inferior a 3 meses contra defeitos

de fabricação, incluído eventuais avarias durante o transporte até o local da entrega,

montagem ou instalação, mesmo após sua aceitaçáo pela Unidade gestora da presente

aquisição.

7, DO ENQUADRAMENTO
7.1. Art.24, inciso II da Lei n' 8.66611993 qlue drz.

"para outros serviços e compras de valor ate l0oÁ (dez por

cento) do limite previsto na alínea "4", do inciso il do artigo

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se refiram a parcelas de um mesrno serviço, compra oLt

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;"

7.2. Art. 1o, Inciso II, do Decreto 9.412118, que dispõe:

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta

e seis mil reais);

8. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO NO OBJETO
8.1. A execução dos serviços deve ocorrer após o empenho e ernissão de Ordem de

Fornecimento.
8.2. Os serviços solicitados devem ser realizados na sede da Câmara Municipal de Cáceres,

Iocalizadana Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SÀtr, Centro,

Cáceres - MT, CEP 78210-056.
8.3. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da

CONTRATANTE, das 07h às 13h. A eventual execução fora do dia e horário normal

de expediente da CONTRATADA, mesmo que solicitado pela CONTRATANTE, não

impliôará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas

extras;
8.4. A Comissão de Recebimento e Atesto de Produtos receberá provisoriamente os produtos

para averiguação das características e Íerâ 10 (dez) dias para receber os produtos

definitivamente ou manifestar inconsistência com o descrito no termo de referência

8.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no ptazo

de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem pre.iuízo da

aplicação das Per-ralidades'
3.6. d objeto serÀ recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação'

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SÀJ, Centro, Cáceres/MT '78210-056

Fone: (65) 3223-1'707 www.caceres'mt'leg'br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmeRa MUNtctPAL DE cÁcenes

8.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro ão pruro fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

g. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Réceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia;
g.1.2. Verificar minuciosamente, no ptazo Íixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeigões, falhas ou irregularidades

veriÍicadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou coffigido;
g.1.4. Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado ;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
g.Z. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiror, áinda que vinculados à execução do presente Termo de

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

10. DAS OBRTGAÇÕEs o.L CoNTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.l.Efetuar a entrãga do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota

h."ol, na qual constarão as indicações referentes à: n'tarca, fabricante, ruodelo,

procedência e validade,'
10.1.i. Responsabilizar-se pelos vícios e danos clecorrentes do objeto, de acordo coll] os

artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8'078, de

1 ee0);
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, àS suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo

previsto, com a devida comProvação;

ffià'quinu.ôàn,àcôneratosório,SÀI,Centro,Cáceres/MT.782l0.056
Fone:(65) 3223-170'7 www'caceres'mt'leg'br

Termo de



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

l0.l.5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

1r. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO
ll.l. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regulanzação de falhas ou defeitos observados.

11.1.1.O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela

autoridade comPetente.

ll.Z, A fiscalizaçaó de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Coltratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperÍ.eições técpicas oll vícios reclibitórios, e, na ocorrência desta, não implica err

corresponsutilidud" da Adminislraçáo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará ern registro proprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, detertninando o qlle for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis'

12. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
l1.l. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no

10.520, de2002, a Contratada que:

12.l,l.Deixar de executar total ou parcialmente qualquer uma das obrigações assumidas

em decorrência da contratação;

l2.l.2.Ensejar o retardamento da execução do objeto;

l2.l,3.Fraudar na execução clo contrato;
12.l.4.Comportar-se de modo inidôneo;

12.l.5.Cometer fraude frscal ;

12.1.6.Não mantiver a ProPosta'
lZ.Z. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima

frcará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

t1.Z.L.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

12.3. Multa rroluió.iu de O,5oÁ (cinco décimos de um por cento) por uma quinzena de

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60

(sessenta) dias;

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SÂ"1, Centro, Cáceres/MT '78210-056

Fone: (65) SZZI-tlOl www'caceres'mt'leg'br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuena MUNIcIPAL DE cÁcenes

123.f . Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

12.3,2,Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12,3.3,Suspensão de licitar elmpedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

l1.3.4,beclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovidá a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87 ,III e IV da Lei no 8.666, de 1993,

as empresas ou profissionais que:

l2,AJ.Teúam sofrido condenação definitiva por praticar,

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
por meio dolosos, fraude

l2.4.2.Tenharn praticado atos ilícitos visando a fi'ustrar os objetivos da licitação,

l1,4,3.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adrninistração em

virtude de atos ilícitos praticados.

l2.S.A aplicação de qr-ralquer das penalidades previstas realizar-se-á erI processo

administrativo que- assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei no 9.784, de 1999.

lZ.6.Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considetaçáo a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Adnrinistração, observado o princípio da proporcionalidade.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
13.1.4 vigê1cia do contrato a ser firmado entre as partes será de 12 (doze) meses.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.l.As despesas deste processo correrão com recllrsos próprios da Câmara Municipal de

Cáceres, na seguinte

FICHA
FUNCIONAL

PROGRATUÁUCA
DESPESA PROJETO ATIVIDADE

t4 01 .03 1 . 1001 .2001 .0000 3.3.90.39.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURIDICA

ffi

Rua Coronel José Dulce, esquina corn Ruu General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 782 l0-056

Fone: (65) 3223'1707 www'caceres'mt'leg'br



,^

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuana MUNtctPAL DE cÁcenes

rs. Do cRoNocRAMA rÍsIco-UNANCEIRo
f5.1.O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no ptazo de ate 30 (rinta)

dias contados do recebimento definitivo do objeto.

16. ELABORADO POR

,rru*,[oL] E-souza FRANÇA
istrativo

17. VISTO POR

DireÍor da SecreÍariu de Aquisiçiio,
AQUE
Contrato e Patrimônio

18. APROVADO POR
l8.l..Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 7o, parágtafo 2o,

inciso I, da Lei de Licitações e Contratos.

Cáceres-MT, 04 de março de2022.

JOE DE SOUZA
Diretr,tr Ger Municipal de Cáceres

IDA

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SN, Centro, Cáceres/MT - 78210-056

Fone: (65) 3223-1707 www'caceres'mt'leg'br
b



ffi

^

^

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmene MUNtctPAL DE cÁcenes

EMPRESA HABILITADA

O critério para julgamento das propostas foi menor preço por item e a empresa habilitada

para prestar os serviços é:

Cáceres-MT. 04 de março de2022

DEZENIR'A

W R. DE oLIvEIRA EIRELI, CNPJ 40377.s9610001-68

ITEM DESCRIÇÃO
UND.
FOR. QUANT V. UNIT. V. TOTAL

1

FECFIADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA
DIVISORIA DE EUCATEX COM
TNSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE
FECHADURA DANIFICADA.

CODIGO TCEz 191206-2

UN 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00

Rua Coronel José bulce, esquina ôom Rua General Osório, SÂ'{, Centro, Cáceres/MT '78210-056

Fone: (65) lZZl'tlOl www'caceres'mt'leg'br

FRANÇA
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ESTADO DE MATO GROSSO

Cáceres (MT), 25 de fevereiro de 2022.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS . NO 2333/2022

GeÉifico que encontra-se QUITE até a presente data com o Munictpio de Cáceres,

referente aos tributos municipais(Mobiliário e lmobiliário) sujeitos ao CONTRIBUINTE abaixo

identificado:

lnscrição: 40.377.59610001-68 (CNPJ)

Contribuinte: ROSE DO CARMO R DE OLIVEIRA EIREL!

Endereço: RUA PADRE CASSEMIRO 1493

CENTRO

Ficam, todavia, ressalvados os direitos do MunicÍpio de Cáceres de cobrar quaisquer

debitos que venham a ser apurados posteriormente, mesmo que dentro do perÍodo compreendido

nesta certidão.

ce,rtiãao vatiOa aÍé 2510312022.

;ffiLcada no endereço www'caceres'm t'gov'br'

Cerlidão".,,'o""rrurdr7ãôrããJiioi,run.- auo'noo"u'lid'o'oount"'tttu=u'""tto
-000 -.Fone: (65), 3-2-?-31500

CNPJ 03,214.145/0001-83 - e-mail:



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

cERTTDÃo NEGATTVA DE DÉBrros RELATrvos A cú»rros TRIBUTÁmos n NÁo

TNTBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

cND N',0036220602

Finalidade: crRrpÃo coNJUNTA DE rrcN»ÊncIAS TRIBUTÁnr.q,s n NÃo rnrsurÁRras .luNro À

sEFAZ n À pcn Do ESTADo DE MATo GRosso

Data da emissão: 25t02t2022 Hora da emissão: 11:36:08

Non.re/denominação do sujeito passivo: ROSE DO CARMO R DE OLIVEIRA EIRELI

CNPJ: 40.377.59610001-68

'^cnRttrICAMos que, até a datae hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

conjunta n. 00g/201g-PGE/SEFA Z, náo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da cND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de 6ados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressaivado o direito de a Fazenda pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas'

oBS. A presente certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa'

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via

www.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: 26103 12022.

Fornecimento gratuito

internet nos endereços www.sefaz.mt'gov'br ott

Número de Autentica çáo : T 9L L2 AK29T 9L222L
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ffi
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãoz 40.377.596/0001-68

R1z-ão RosE Do cARMo R DE .LIVEIRA EIRELI
rcial:
Endereço: R PADRE CASSEMIRO 1493 / CENTRO / CACERES I MT I 7B2LO-294

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o

Árt. Z, da Lei B.O3G, de 11 áe maio de 1990, certifica que, nesta data,

a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de

ãuirãràr débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS'

Validade: t4l02/2022 a t510312022

Certificaçã o N ú mer oz 20220214 1 3 145888436 1 3 5

Informação obtida em 2510212022 t2:38:13

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:

www.caixa.gov.br

ffi\w/



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sáiretaria da Receita Federal do Brasil
Éiócuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEcATtvA DE DÉBros RELATtvos Aos rRlBUTos FEDERAIS E A DíMDA

ATIVA DA UNÉO

NomE: ROSE DO CARMO R DE OLIVEIRA EIRELI
CNPJ: 40.377.596/0001'68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÔes em DÍvida Ativa da uniâo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e funáos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito pass'ivo no âmbito da RFB e da pGFN e ábrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas

nas allneas ,a' a ,d' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 '

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www'pgfn'gov' br'

certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014'

Emitida às 09:45:40 do dia 25102t2022 <hora e data de Brasília>.

Válida ate 2410812022.
Código de controle da certidão: 6449.1D16.8868'74E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

ffi,\w



A

PODER JUDICIAR.IO
JUSTTÇA DO 1IRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE PÉgTtOS TRABALHISTAS

NOMC: ROSE DO CARMO R DE OLIVE]RA EIRELI (MATRIZ E F]LIAIS)
CNPJ z 40.377 .596/0001-68
cerLidão n' : 6'7261'49/2022
Expedição: 25 / 02 / 2022 , às L2:43 : 09

Validadez 24/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, conLados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ROSE DO CARMO R DE OLIVEIRA EIREIJI (MATRIZ E FILIÀIS) 
'

inscrito(a)noCNP,Jsobono4o'377'596/ooo1-68'NÃocoNsrÀcomo
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas '

Certidão emit.ida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consofidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns'o L2'440/20l.1 e

13.467/20L7, e no Ato 0:-/2022 da CGJT, dê 2L de janeiro de 2022'

os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aLesta a empresa em relação

a Lodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceiLação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenLicidade no port.al do TrÍbunaI Superior do Trabalho na

Internet (http : / /www.tst'. jus'br)'
Certidão emitida gratuitamenLe '

INFORT,IAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacionat de Devedores Trabalhistas ConsLam oS dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplenLes peranLe a ,fustiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previden cl-ár ios, a honorários , a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; otl decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtulos que' PoÍ

disposição IegaI, conLiver força executiva'

/à

PáçJirra l. '.ir:'i



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMAM MUNICIPAL DE CACERES

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de

dÍsponibilidade quanto a Iimites para processos de Iicitação pública, o saldo
âistente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba

orçamentária abaixo destacada :

03.960.333/0001 -50

A Vs. Senhoria

Codigo da Ficha
Órgão

Unidade
Dotação

^ Saldo orçamentárlo

Atenciosamente,

Exercício: 2022

Emissâo : 0410312022

:t4
: 01 PODER LEGISI-ATIVO

: 01 CÂUNNN MUNICIPAL

: 01.03 1. 1001.2001.0000 3.3.90.39.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA

: R§ 77,278,72
SETENTA E SETE MIL DUZENTOS E SETENTA E OITO REAIS E

SETENTA E DOIS CENTAVOS

JULICLEI S oT ALMEIDA
0'17375/O-6/MT

Page 1

Fiorilli S/C Ltda. SoÍtware - (contasS - 8.25.25.6778 - 15343)

^lo
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ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

PARECER FRACION.AIíENTO DE DESPESA

Prezados,

lnformo para os devidos fins que até a data de 18 de Fevereiro de

2O2Z os empenhados realizados na dotação orçamentaria Ficha í4. Elemento

Oí.031.100í .200L0000 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO), não

ultrapassou o limite previsto na Lei.

Considerando o valor previsto da aquisição de mercadoria é de R$

4.500,00, (quatro mil, quinhentos reais) conforme termo referência'

Considerando que o TCE revogou a resolução de consulta que

autorizava os Municípios a alterar o limite de valores estabelecidos na lei

8,666/93;
considerando o art. 10, inciso ll, do Decreto 9.412118 e o

enquadramento do termo de referência deste processo 018121 e estabelece o

limite de 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos) para dispensa de licitação.

Considerando que segundo o departamento de compras não

ocorrerão outras compras desta natureza ainda no exercício 2022, que ultrapasse

o limite da modalidade.

Entendo que não ocorrerá fracionamento para despesas desta

natureza no exercício 2022.

Cáceres MT, 07 de Março de 2022.

de Almeida

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223'17 O7 - Site: www.caceres'mt'1eg'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂIINENE MUNICIPAL DE CÁCERES

Analisando o processo de dispensa n,' 02412022, qte tem como f,rnalidade

contratação de empresa especializada no fornecimento de manutenção corretiva para

Câmara Municipal de Cáceres.

O processo veio instruído com os seguintes documentos:

1) Pedido de aquisição requerida pelo Presidente da Câmara

Municipal de Cáceres, Domingos Oliveira dos Santos, fls' n'

o 01 de 2110212022;

Pesquisa de Preços da Administração Pública, fls. n'o 02 a03;

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP': 78200-000

Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-686? - Site: www.camaracaceres.mt,gov'br

2)

3)

Perlirto cle parecer jurítlico pura contrutaçiio cle empresu especializada no

fornecimento cli manutençiio coruetiva comfornecimento e instulaçiio de fecltaduras
tubular, manutenção corretiva para câmara Municipal de cdceres,

Parecer n" 39 - N, Setor Juríclico.

origem: setor de compras da câmara Municipal de cáceres.

DCStiNAtáriO: CÂM.ANA MUNICIPAL DE CÁCERES

órgão: pODER LEGISLATM MUNICIPAL DE CÁCrnBS

Assunto: Análise iurídica dos autos do processo n.o 2412022,
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂUANA MUNICIPAL DE CÁCPRPS

4) Proposta Comercial da empresa ROSE DO CARMO R' DE

OLIVEIRA EIRELI, CNPJ n,o 40,377.596/0001-68, no valor

de R$ 4.500,00, fls. n.o 04;

5) Balizamento de Preços fls. n.o 05, com valões discrepantes;

6) Termo de Referência n.o 06- 11,

7) Empresas Habilitadas fls. n.o 12;

8) Certidões de Regularidade nos autos, empresa Rose do Carmo

R. de Oliveira EIRELI, conforme, Súmula n. o 9 do Tribunal

de Contas do Estado de Mato Grosso;

9) Dotação Orçamentaria, R$ 77.278,72 (setenta e sete mil,

duzentos e setenta e oito reais e setenta e dois centavos), fls.

18.

I. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 danossa CarÍaMagna dispõe regra sobre

a obrigatoriedade da Administração Pública em rcalizar suas contratações através de

processo licitatorio:

"Art. 37. (...)

XX - ressalvutlos os casos especiJícudos na legislaçcio, as obras,

serviços, con'tprqs e alienações serão contratados mediante

processo de licitação público que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, manÍidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente perntitirá

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

à garantia do cuntprimento das obrigctções.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-L707 I Fu* 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt'gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnene MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da

contratação sem licitação desde que especificados em legislação por lei ordinária.

Nos termos da Consulta com fulcro da mesma reside na

possibilidade de utilização da dispensa de licitagão paru a contratação do objeto ora

mencionado.

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:

Licitação dispensável é aquela que a Administração pode

deixar de realizar, se assim lhe convier. Á lei enumerou 26

casos (art. 24). Os serviços (que não sejam de engenharia)

e as compras até 10% do limite previsto para o convite (art'

24, ID podem ser contratados diretqmente pelos mesmos

motivos que autorizam a dispensa de licitação para obras

e serviços de engenharia de pequeno valor, ou seja, por não

comportarem protelação e formalismos burocráticos'
(MEIRELLES, Hely Lopes' Licitação e Contrato

Administrativo. I4 ed. São Paulo; Malheiros, 2006' p. I 13)

E ainda,
"Art. 24 - E dispensável a licitação;
Inciso II - para outros serviços e compras de valor até I0%
(dez por cento) do limite previsto na alínea "o", do inciso

II do artigo anterior e para alienações, nos cqsos previstos

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um

mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que

possa ser realizada de uma só vez.

Assim, de acordo com o diploma legal, comumente conhecido como

Lei de Licitações, poderá ser dispensada a licitação para contrataçáo de serviços e

produtos com valor estimado até R$ 8.000,00 (oito mil reais), caso ultrapasse esse valor

necessária a abeftura de licitação, em que a modalidade adotada deve ater-se ao limite de

valor constante no art.23 da Lei n". 8.666193.

A proposta ficou em R$ 4.500,00 reais (quatro mil e quinhentos reais),

dentro do limite como previsto no Decreto Federal 9.472, de 1816118, que atualiza os

valores do artigo 23 dalei8.666193 referente à definição das modalidades de licitação.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP': 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 I Fu, 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnene MUNIcIPAL DE cÁcPRPs

t§-&é-*

Ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a dispensa de licitação deve

ser excepcional, pois aregraé que toda a contratação da Administração Pública deve ser

precedida de licitação , paÍapreservar o princípio da supremacia do interesse público.

portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador

para, em caso de compras ou serviços de pequeno valor, pudesse o poder público contratar

pela modalidade mais célere de licitagão ou, excepcionalmente, dispensar aliciÍaçáo, jit

que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria

consecução dos interesses públicos.

O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse

público e não asseguraria aconttatação mais vantajosa.

Por isso, num primeiro momento, a Administraçáo veriÍicará a

existência de uma necessidade a ser atendida. Deverá diagnosticar o meio mais adequado

para atender ao reclamo.

Definirá um objeto a ser contratado, inclusive adotando providências

acerca da elaboração de orçamentos, apuração da competitividade entre a contratação e

as previsões orçamentárias.

Ao que vejo, pelos documentos que instruem o presente processo todas

as providências foram tomadas.

Por outro lado, verifico que as empresas que fornecera, o menor preço

em relação ao objeto e estando regular com as certidões necessárias, ROSE DO CARMO

R. DE OLIVEIRA EIRELI, CNPJ n3 40.377.596/0001-68, no valor de R$ 4.500,00, fls'

n.o 04, apresentou nos autos os seguintes documentos, certidões para sua contratação,

A. Certidão Negativa com a União, fls. n'o 16;

B. Certidão Negativa com o Estado do Mato Grosso, fls'

l4;

C. Certidão Negativa com o Município de Cáceres, fls' n'o

D. Certidão de Regularidade com o FGTS, fls' n'o 15;

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP': 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www,camaracaceres'mt'gov'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuene MUNIcIPAL DE cÁcpnPs

E. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fls. n.o 17;

DA CONCLUSÃO

Estudando o caso, concluo pela contratação de empresa especializada no

fornecimento de instalação de fechadura tubular em portas de Eucatex da Câmara

Municipal de Cáceres o objeto ern epigrafe, observando a Lei n".8.666193, artigo 24,V,

referente à definição das modalidades de licitação hipótese em que se enquadra a consulta

submetida, configurando assim o interesse, bem como estando o menor preço proposto

compatível com o praticado no mercado, conforme pesquisa de preços, nos autos,

opinamos pela Dispensa de Licitação.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Cáceres, MT, 09 de março de2022.

âa-,t uüf-.À*r., TüCOIAS MURTINHO RAMOS
Advogado da Câmara MunicíPio

OAB - MT n" 19.005/0

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP': 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt'gov'br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂu.tna MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

Parecer n' 0L4t2022 - Unidade de Controle Interno

Modalidade : Conformidade

Referência : Procssso Administrativo no 024 12022

Assunto: Dispensa de Licitação

objetivo: verificar se o processo de dispensa de licitação atende as exigências legais e

orientações jurídicas desta Casa de Leis'

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATORIO:

Em pauta, análise do Processo Administrativo n'02412022 sob protocolo de no 597 de

2llO2l202lque visa à 6úcontratação de empresa especializacla cm fornecimento e instalação

de fechadura tubular em portas de Eucatex da Câmara Municipal de Cáceres/MT"'

verificamos nos autos que a contratação foi fundamentada no art' 24, rnc' II' da Lei

8.666193,1ogo clispensa de licitação em tazáo do valor'

Assim, nos pautaremos em tealizar'a conformidade e verificar o cumprimento das

exigências da Procttradoria Legislativa'

DO CONTROLE INTERNO

A Constituição Fecleral de 1988, eln seu art.T4,estabelece as finalidades do sisternade

controle interno, a Iei complementar n" 111 cle 10 de fevereiro de2017 estabelece ao Controle

Interno, dentre outras competências, "comptovar a legalidade e avaliar os resultados' quanto à

eÍicácia e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Legislativo".

Tendo em vista que a aquisição sub examine, implica em realização de despesa, resta

demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestação'

DA CONFORMIDADE

SegundoanoImaABNTNBRISO/IE,C|7OOO:2005,aAvaliaçãodaConformidadeéa
"demonstração de que requisitos especificados relctÍivos a um produto' processo' sistema'

pessoo ou organismo são atendidos " '

Subentende-SequeqtralqueravaliaçãofeitaparaveriÍjcarSeumobjetoatendea
requisitos pre-estabelecidos encaixa-se neste conceito' Entretanto, há que se distinguir a

avaliaçáoda conÍbrmidade feita ponttlalmente, daquela feita sisternaticamente' que é o campo

da avaliaçáo da conformidade que nos interessa abordar'
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Neste sentido, para fins clidáticos, cabe introduzir um conceito de avaliação da

conformidade que não é o apresentado naNBR ISO/IEC 17000:20005, mas tem significado

semelhante, alem de permitir uma análise rnais crítica clo contexto em que a atividade é exercida

no Brasil.

,,A Avaliação da Conformidade é um processo sistematizado, com regras pré-

estabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado, cle forma a propiciar adequado grau de

confiança de que um produto, plocesso ou serviço, ou ainda um profissional, atende a requisitos

pré-estabelecidos por normas ou regulamentos, com o menor custo possível para a sociedade"'

Este conceito preconi za a ideia de tratamento sistêmico, pré-estabelecimento de regras

e, como em todo sistema, acompanhamento e avaliação dos setts resultados'

Existem aÍnda duas outras definições para avaliaçáo da conformidade, todas com o

mesmo signihcado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliaçáo da conformidade é um "exame

sistemático do grau de atendimento por parte de urn produto, processo ou serviço a requisitos

especificados";

b) Na visão da organi zaçáo Mundial do comércio - oMC, a Avaliação da

Conformidade é ,,qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o

atenclimento a requisitos aplicáveis".

para concluir, a análise na modalidacle "Conformidade" que será feita nestes autos tem

o objetivo de assegurar a administração pública que o plocesso está de acordo corl as normas

ou regulamentos previamente estabelecidos'

DA CONTRATAÇÃO DIRETA EM RAZÃO DO VALOR

A presente contratação foi fundamentada no inc. II do art. 24 da lei de licitações, logo,

dispensa de licitação. sendo assim passemos a analisar tal dispositivo.

Prirneirame nte, para a situação implicar dispensa de licitação, deve o fato concreto

enquadrar-se no dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos. concluímos assim que não

cabe ao gestor a criação de qualquer outra hipotese de dispensa de licitação senão aquelas já

previstas em lei, pois as hipóteses de licitação dispensável previstas expressamente na Lei são

numerus clausus, no iargão jurídico'

o inciso II do art. 24 dalei de licitações (8,666193) dispõe, inverbis"

Art. 24. E disPensável a licitação"

':\##,'
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II - para outros serviços e compras de valor

ate l0% (dez por cento) do lintite previsto na

alínea "ct", do inciso II do artigo anterior e para

alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se refiram a parcelas de um mesmo

serviço, compra ou alienação de maior vulto

que possa ser realizada de uma só vez;

Percebemos que a Lei estabslsss ser dispensável a liCitâÇâo em Íâzao o«l varor uu

obieto a ser contratado. Tal previsão legal se deve ao fato de que toda licitação é onerosa a

administração, logo, nossos legisladores, pautados no princípio constitucional da

economicidade, pondefaram sobre os custos do procedimento licitatório e concluíram que em

razáo do baixo valor de uma contratação o caminho mais eficiente seria dispensar a licitação'

(Gf nosso)

portanto, paruaaplicação do referido dispositivo legal (art. 24,lIdaLeí8.666193) deve

o procedimento licitatório, em tazáo do reduzido valor do objeto a ser contratado, ensejar em

um gasto superior a vantagem direta aferível se tal aquisição fosse precedida de licitação'

Em nosso caso concreto, o objeto a ser contratado conforÍne o termo de referência

constante nos autos é a 
oocontratação de empresa especializada em fornecimento e instalaçáo

de fechadura tubular em portas de Eucatex da câmara Municipal de cáceresllVlT" e o

valor total foi estimado em R$ 4.500,00'

Para fins de conclusão ressalto aqui o entendimento do subprocurador-Geral do

Ministério público do Tribunal de contas da uniãol a respeito da dispensa de licitação emrazáo

do valor:

"É dispens tlel alicitação para obras e servigos

de engeúaria de valor até R$ 15.000,00, desde

que não se refiram a parcelas de uma mesma

obra ou serviço ou ainda para obras e serviços

da mesma natvreza e no mesmo local que

possam ser tealizadas conjunta e

concomitantemente, e paru compras e outros

serviços de aié R$ 8.000,00, desde que não se

refiram a parcelas de um mesmo servigo ou

eLicitaçõeseContratosAtlministrativos.BeloFIorizonte:EdForum,

2015 p.135.
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compra de maior vulto que possa set rcalizada

de uma só vez"

Entendemos que no caso em comento, quando for possível a contratação por dispensa

de licitação emrazáodo valor devemos nos atentar paranáo fracionar despesas e assim fugir

do dever de licitar da administração.

DO CHECK-LIST DE VERIFICAÇÃO

iÀTó§ ÁffiNISTNATWOS E DOCUMENTOS A SEREM

iVERIFICADOS

1. Abertura d. p;;.;; ua*irirttuiiuà á.vida,rrente autuado, protocolado e

numerado (art. 38, caput, cla Lei n" 8.666193 e Portaria Interrninisterial n'

1.67712015 - DOU aá 0S.10.2015, Seção 1, pg.3l o, da PortariaNormativa no

|,243,de2|'O9,2006,doMinistériodaDefesa)?

2. Consta a soiicitação/r.qrlsiçao da compra, serviço ou obra, elaborada pelo

agente ou setor competente, devidamente justifrcada? (Acordáo 25412004-

Sãgunda Câmara-TôU, art. 3o,I da Lei no l0.520lo2,arts. 9o, III, § 1" e 30, I,

dobecreto 5.450/05 e aÍt.2o, caput, e parágrafo único, VII, da Lei no

9.784199)

2, 1 . Há justificativa fundamentada dos quantitativos (bens/serviços)

requisitádos, tais como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores'

relatorios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o

dirneusionamento adequado da aquisição/contratação?

3. No caso de compras, consta a pesqursa de preços p'ut'-t49::^t113:^':*,o

do ramo do objeto da contrataçaó 1ari. 15, III, da Lei n' 8.666193 e IN/SLTI

osl20t4)?

4. Há previsão de ,...uiror oiçamentários, com indicação das respectivas

rnbricàs (arts. 7o, § 2o, III, 14 e 38, caput, da Lei n' 8'666193)?

5. Constam as seguintes con-Iprovações/declarações:

a) de regularidade fiscal;
úi à. ,.ãrruridade com a Seguridade social (INSS - art.195, §3', CF 1988);

àj à. ,.irfuridade com o f'uãdo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS -
I aÍt. 2o, Lei 9 .0121 9 5);

e) de regularidade trabalhista (Lei 12'440111);

O. À .orliuiuçao air"tu iói àrt"iilrda pela autoridade competente (art' 50, IV'

li, É*ir,à p#;.; tà.^iàà oii jriioi"á qu. ji,.tinqlre a necessidade do objeto e

configure a hipótese legal dã dispensá apiicável ao caso concreto? (4ft' 38'

VI, da Lei no 8.66611993)

8. há declaração de que foi averiguada e ate11a{a 3iit:i*}tii *l

20a

t9

,;;l
I

l

I

OLHA

0l a24

02 a05

;;Jt";;;;;t.dJtd";; ã.rpJ'^z (Att.22 da Lei n' 8'666/1ee3)

13 a17
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coNct usÃo

O presente trabalho referiu-se à análise de Conformidade através de check-list no

processo de "contratação de empresa especializuJa em fornecimento e instalação de

fechadura tubular em portas de Eucatex da câmara Municipal de cáceres/MT"'

O fundamento legal utilizado para esta contratação foi o inciso II do arligo 24 daLeí

8.666lg3,combinado com Decreto Federal 9'41212018'

Quanto a justificativa do quatltitativo a ser contratado, qual seja 30 (trinta)' encontramos

nos autos a solicitação de apenas 0l (urna) fechadura para o gabinete do vereador Franco

Valério, não havendo a justificativa para as cletnais. Sendo assim, recomendamos juntar aos

autos jr,rstiÍrcativa ftndamentacla dos quantitativos requisitaclos, tais como demonstrativo de

consumo dos exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado e/ott outros dados objetivos que

demonstrem o dimensionamento adequado da aquisição/contratação'

Por flm, verificamos na pesquisa cle preços que apenas uma empresa local foi

consultada paru realizar orçamento e, dentro de uma analise objetiva, não vejo ruzáo para

desconsiderar os preços praticados pela administração pÚrblica' conforme fls' 03 e 05'

consultados no site do Tribunal cle Contas do Estado de Mato Grosso' Observatnos que os

preços foram praticados por empresas que possivelmente clevem estar locali zadas na capital do

Estado, e que, por razões econômicas e geográficas, podem sim ter preços menores que aS

empresas da cidade de Cáceres, rlas não deixam de ser um importante instrumento de

bahzamenÍo de preços para este processo em especifico'

Logo,recomendamosqueconsulteotttrasempresaslocaisecluenãosejadesconsiderado

os valores praticados na consulta de fl' 03'

Encaminhem-se os autos a Secretaria de Aquisições, Licitações, Contratos e Patrimônio

para conhecimento e providências'

Cáceres-MT, l0 de março de2022'

h n, -
WI

,ffi\w
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PROPOSTA COMERCTAL

IDBNTIFICAÇÃO
Nome (Razão Social): Romulo Cesar Macedo Mendonça

ITENS

Data: 1110312022

Telefone: 65 999294032

CNPJ: 39,509.560.0001 -01

Endereço: rua A, lote 01, quadra 03 bairro Santo
Antonio

ITEM DESCRTçÃO UND.
FOR.

QUANT, V, UNIT. V. TOTAL

6000,00
1

FECHADURA - DE AÇCI, CROMADA, DO

TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA DIVI'

sônrÁoÉ rucairx col trusrnmÇÃo. r
áÉrtiôçnõ DE FECHADURA DANIFIcADA'

cóolco rcE: 191206-2 I

UN 30 200,00

our@

(cARtMBO)
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CAMARA MUNICIPAL IJE CÁCERES

Én J.8 t ,10 tzoA_
sobno 41.' A1

Ã

Ilustríssimo Diretor

curnprimentando cordialmente, venho pelo presente solicitar

manutenção na pofia do gaüinete da presiclência (a porta que dá acesso ao corredor),

pois a mesma não está fechanclo'

ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERBS

Memorando N" 013/2021 - GP Cáceres - MT, 28 de outubro de202l.

Ao Sr.

CLAUDIO ARVELINO SONAQUE

Diretor da Secretaria de Aquisição, Licitação, Contratos e Patrimônio.

Nada mais para o momento.

Atenciosamente.

FrancimeirY Liberato Bezerra
Assessora de Gabinete da Presidência

Càmar a MuniciPal de Cáceres-MT

oÂPE!§o

ffiaRuaGeneralosório,centro,Cáceres/MT-CEP:78.210-056
Fone:(65)3223-L707 site:https://www'caceres'mt'leg'br/



CAMARA MUNICIPAL DE
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

03.960.333/0001-50

CACERES NOTA DE LIOUIDAÇÃO

109t1

NOTA DE LIOUIDAÇÂO N" 1 FICHA: 13 DArA: 0411112021 PEDTDo N": 00047121

LIoITAÇÃo: DISPENSA (ART. 24) DOCUMENTO: VENCTMENTo: 0411112021

NoNIE: NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI

ENDEREÇO R PADRE CASSEMIRO

29.279.12710001-73 cÓDrco: 2039

CACERES

FONTE DE RECURSO DESCRIÇÃO DO MATERIAL E/OU SERVIÇO VATOR ÍOlAL

O Recursos náo dôstinados à contrâpartida

1 RêcuÍsos do Exercício Corrênto

00 Recursos Ordinários

1 10 Geral

000 Gêrâl

COmpra de fechaduras conforme processo para

manutençáo de gabinetes dos vereadores Liquido
750,00

Desconto
0,00

OR SOMA 750,00

cóDrGo CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA

01

01

3.3.90.30.24

01 .031 .1 001 .2001 .0000

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL

MATERIAL DE CONSUMO

MANUT. E ENC. COM A CAMARA MUNICIPAL

VALOR DO E-N,IPEI'IHO IOUIOEOO A'I E A DATA VALOR DESTA LIQUIDAÇÀO I SETOO E LIOUIDAR

4.5OO,OO | 750,00 75O,Oo | 3,750,00

VALOR A SER 
'AGO

::t?:lnto. e cinquenta reais * *

DESCONTOS

NOTA FISCAL : 000000000278

SERIE: I
PROTOCOLO:

TOTAL DE DESCONTOS 0,00

ú PARA PAGAIVENTO

LrourDAÇÃoAUroRlzADAEM 0411112021

RESPONSÁVEL PELA LIQUIDACAO

DOI\4INGOS OLIVEIRA OOS SANTOS

PRESIDENTE
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E,STADO DE MATO GROSSO

cÂnnaRa MUNIcIPAL DE cACERES

TERMO DE REFERÊruCIA COMPLEMENTAR
(PROCES SO 024t2022 - PROTOCOLO 597 de 21103120221

JUSTIFICATIVA

Considerando a recomendação do nobre Controlador Interno da Câmara de Cáceres Íaz-

se necessárias a seguinte considerações:

Há po Legislativo 21 porta de Eucatex que utilizam o tipo de fechadura adquirida no

processo e a maioria delas apresentam problernas e precisam ser trocadas' Em 2021 foi rcaltzado

processo pararealizar a troca delas mas a empresa fez atrocade apenas 5 fechaduras e solicitou

o cancelamento do contrato ficando as demais fechaduras Sem reparo.

Considerando a solicitação do Vereador Franco Valério realizamos procedimento para

contratar a troca clas fechadllras que estão atualmente daniÍ-rcadas e as que possalx apresentar

problemas no próximo ano visto que se realizou contrato com a duração de 1 ano.

Considerando as recomendações também foi acrescentado ao processo os seguintes

documentos:

. proposta comercial da empresa Romulo Cessar Macedo Mendonça, folha 30;

o Balizamento de preço complementar folha 31;

. Solicitação de reparo na porta do Gabinete da Presidência Íblha 32;

o Nota de liquidação 109 onde consta o valor gasto com troca de fechadura em

2021 folha33;

Cáceres-MT, 17 de março de 2022'

c AQUE
Diretor da Secretaria de Aqui citação, Contratos e PatrimÔnio

Rua Coronel José Dulcejtquiru ôorn R u Genêral Osório, SÂ',1, Centro, Cáceres/MT '78210-056

Fone: (65) lZZl-tlOl www'caceres'mt'1eg'br

^
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ESTADO DE MATO GROSSO
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CONTRATO N" 004/2022.

DISPENSA DE LICITAÇÃO

TERMO DE CONTRATO No. 00412022, QUE VISA

ADQUIRIR FECHADURAS DE PORTA PARA CÂUa'na
MUNICIPAL DE CÁCERES COM FUNDAMENTO LEGAL
NA LEI FEDERÂL NO 8.666/93 - FIRMADO ENTRB A

cÂvlana MUNICIPAL DE CÁCERES E A EMPRESA

ROSE DO CARMO R. DE OLIVEIRA EIRBLI'
CONFORME SEGUE:

CONTRATANTE: CÂntAnA ntUNtclpal_on cÁcrttEs, pessoa .iUrídica de clireito

público, regularmente inscrita no CNP.I/MF sob o n'03.960.333/0001-50, situada à Rua Genet'alOsorio,

s/no, Esquina Com Rua Coronel José DLrlce, Bairro Centro, ent Cáceres, M'f, CEP 78.200-000, telcfbne

para contato: (65) 3223-1707, neste ato representado pelo sett Representattte Legal Donringos Oliveira

clos Santos, Vereador, Presiclente da Cârnara Municipal, brasileiro, casado, portador da CedLrla cle

Identidacle RG no. 0616516-l SSP/MT, inscrito no CPF no.429.831.501-00, podenclo ser encotrtrado na

sede da Câmara MLrnicipal de Cáceres, sito no endereço supra descrito, e, de oLrtlo lado;

A empresa, ROSE DO CARMO R. DD OLIVBIILA EIRELI, pessoa jtrrídica de direito

privado, inscrita no CNPJ n.o 40.371.59610001-68, com endereço RLra Padre Casserliro, 1493, Cerrtro,

Cep 78,210-294, Cáceres * MT, doravante aqui denominada apertas Contratada, representada por l-egal:

Rose do Carmo R. de Oliveira, RG n. 1748318-2 SSP/MT e CPF n." 02J.832.801-61, Telefones: (65)

3223-3511, e-rlail: vidroliderOl@gmail.corn, podendo ser ettcontrada tto seu dorricilio profissiotlal no

errdeleço citado, tendo en.r vista o qLle consta na Dispensa no 2412022, tet.tt, etttt'e si, trjtrstado o.

As partes supraqualificadas, resolvem firrlaro CONTRA'IO It. o 00412022, cle acordo cottt

a Lei Federal n.' 8666193 e suas alterações posteriores, mediante as cláusttlas e cortdições decorreltte do

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO no 2412022, terrr entre si justo e avençado o presente

instrurnento, tnediattte as cláusulas e condições a seguir definidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1 . Trata-se dc corrtratação de erlpesa para í'ornecirletrto de tlarttttenção corretiva c

lechaclura clo tipo tubular aos gabinetes dos vereadores desta Casa de Leis, doravaltte aqtti detlotllittada

apenas contratada pela Cârrara Mtrnicipal de Cáceres.

1.2. Passa a fazer parte deste contrato os orçamentos apresentados uos alttos do

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n' 2412022, contendo as descrições, quantidades,

unidades, preço unitário, preço total dos produtos contratados no valor total de R$ 4.500,00 (quatro rnil e

quinhentos reais), abaixo os itens a serem adquiridos:
1.

Rua Coronel Josó Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax3223

[Í»rt,q*
- Site: www gov.br

ffi\F'
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnena MUNIcIPAL DE cÁcEREs

2,1. O regime fornecimento de matérias de consunio poderá ser de uma só vez otl

parceladamente, tros tennos do artigo 6o, inciso III da Lei n'8,66611993.

USreO VALOR, DAS CONDIÇÔBS DII

PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

3.1. O valor global de fornecimentos de produtos no presente contrato é de R$

4,500,00 (quatro rnil e quinhentos reais);
3.2, O pagamento será efetuado de acordo conr a entrega dos produtos e cunrprimento

do cronograrna ajustado entre as partes, mediante apresentação de nota fiscal dos produtos, até o décirno

dia útil do mês seguinte ao da erttrega dos bens;

õLÁusuLA auARTA - Do PRAZ9 DE yIGÊNCIA, ExllcuÇÃo 11 DA
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

4.1. O presente contrato vigorarâ pelo prazo de 365 (trezentos sessenta e cinco) dias;

4,2, O prazo de execução do contrato se inicia a partir da sua assinatura;

4.3. Cumprido devidarnente o objeto pelo contratado arrtes do prazo que deverá ser

atestado pelo servidor colnpetente.

CLÁGÚLA QUINTA _ DOS ACRÚSCIMOS E SUPRESSÕES

5.1. O contrataclo fica obrigaclo a aceitar, nas llesmas conclições contrattrais, os

acréscimos or.r supressões qLle se fizerern Itas obras, serviços oLl compras, ate 25o/o (vinte e cittco por

celto) clo valor inicial atualizado do contrato, e, Ito caso particLrlar de refortna de edifício oLt de

equipamento, até o limite de 50oÁ (cinqueuta por cento) para os serts acréscitllos, nos tertrlos do qLre dispõe

o artigo 65, § lo, da Lei 8.666193.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 37f-6862 - Site:www.

LíÁ!r,l$* '@>L

ITEM DESCRIÇÃO UND.
FOR. QUANT

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

I

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO

TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA
DIVISÓRIA DE EUCATEX COM

TNSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE

FECHADURA DANIFICADA.

CÓDIGO TCE: I91206.2

UN 30 R$ r50,00 R$ 4.s00,00

ffiúo cRtrDIo PtrLo QUAL coRRBRÃo As

ffi\e6/



oÂcÊR6§
"i:,i-,.f1;i6:';il,s
i,"É§ {/'',küo*{i'

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCPNPS

6.1. A execução clo presente contrato será custeada colll os recursos próprios previsto

no Orçamento Anual do Poder Legislativo Municipal do Exercício de2022;

As despesas dúte processo correrão cour recursos próprios da Cârnara Municipal de

Cáceres, na seguittte dotação:

7.1 DOS DIREITOS E RBSPONSABILIDADES DA CONTRATANTE.
7.1.1. Caberá à CONTRATANTE:
7.1.1.1. Prestar ipformações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venhanl

a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
7.L.1,2. Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de

acordo oorn as especificações trazidas neste Termo;

7,1.1,3. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Ternlo'

após o cumprimento das formalidades legais;

7,l.l.4,Toclos os dispositivos contidos no Termo de Referência, passanr afazer pafie

deste contrato.

7.2. DOS DIREITOS E RBSPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.2.1. Caberá à CONTRATADA:
i .Z,l.l. Fornecer todos os itens cotados ern estrita conforrn idade conl as

especificações exigidas neste terlxo de referência;
7.2.1,2, Eutregar os produtos descritos no Termo de Referência no prazo máximo de

365 (trezenÍos e sesserrta e ciuco) dias, contados da data da assinatura deste contrato;
j,2,1.3. Substituir o produto não aceito pela CONTRATANTE, rlo prazo l5 (qLrinze)

dias, a partir da ciência da rejeição'
7.2,1.4. Comunicar ao Diretor da Secretaria de Aquisições, qualqtter anonnalidade

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados,
7.Z.t.S.Todos os dispositivos contidos no Termo de Referência, passam afazer parte

deste contrato.

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, cotrfornte o

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores'

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP': 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-68F2 - Site: www,camaracaceres.mt.gov.br

FICHA
FUNCIONAL

PROGRAMÁTTCA
DBSPESA PROJETO ATIVIDADB

t4 01.03 1. 1 001.200 1.0000 3.3,90.39.00
ou'r'Ros sEI{vlÇos DE, ]'E,RCEIROS
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CLÁUSULA SÉTIMA _ DOS DIRBITOS E RESPONSABILIDADIIS DAS

ALIDADES CAtsÍVEIS E DOS VALORES

DAS MULTAS
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuena MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

8.2. Ficam assegurados os direitos da Administração, elrl caso de rescisão

adrninistrativa prevista no art. 7l daLei 8,666193 e suas alterações posteriores.

F clÁusura NoNa - »os cesos »n nnscrsÃo I

9.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer de forma:

a) amigável: por acordo elltre as partes, reduzidas a teruro no processo de dispensa de

licitação, desde que haja conveniência técnica ou administrativa para a CONTRATANTE,;

b) Administrativa por ato unilaterale escrito da Adrninistração nos casos etlttllerador

nos irrcisos I a XII, XVII e XVIII do art.JB da Lei n'8.666193;
c) judicial: Itos terrnos da Iegislação processual.
g.2. A CON]RAI'ADA reconhece os direitos da Administração erll caso de rescisão

adrninistrativa prevista no artigo ll daLei n'8.666193.

F crÁusur.a nrccrvra - »a ar,rnnaÇÃo coNrnaru,tl, I

10.1. O contrato decorrente clo processo de Dispensa de Licitação t'f 2412022, poderá

ser alterado, por fato devidamente justificado, cortforme artigo 65, da lei no 8.666193.

I crÁusula »ncuvra pnlmrrna - »a nrscalza'ÇÀo 
------l

11.1. A fiscalização clo contrato será feita pelo servidor, Gleison d:r Silva Souza a ser

devidamelte norneado por portaria a ser editada pela Administração da Câmara MLrnicipal de

Cáceres/MT.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA LEGISLAÇÃO APLICÁVtrL AO

CONTRATO B AOS CASOS OMISSOS

12.1. Aplica-se ao presente contrato e em especial aos casos otnissos, a Lei tlo 8.666193

e suas alterações e o Código Civil Brasileiro;

ffiA TERCBIRA. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇOES

DB HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

13.1. A CONTRA'|ADA cleverá r.narrter durante a execução do cotrtrato. etrr

cornpatibilidade com as obrigações por ela assr"tmidas, todas as condições de habilitação e qLraliíicaçãtr

exigiclas uo processo cle clispensa de licitação ou tra assitratLtra clo presellte itlstrutlento;

14.1. Fica eleito o foro cla contarca de Cáceres - MT, colr recllsa expressa de qualqtrer

outro por lnais privilegiaclo qLre seja para dirimir as dúrvidas oriundas deste contrato'

14.2. Por estal.cnt justos e contratados, rnutualnetrte assinatrr o presellte ilrstrlttllellto

co6tratual em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença de 02 (dLras)

testernunhas idôneas e civillrettte capazes.

Rua Coronel José Dulce,
Fone: (65) 3223-1707

oÀ95I§o

ffi

esquina com Rua General Osório
Fax 3223-6862 - Site:,4c*

CACERES - CEP.: 78200-000
www.cama racaceres. mt. gov. br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂNNENA MUNICIPAL DE CÁCERES

Cáceres/MT,22 de março de2022.

Dorringos Oliveira dos Sarttos

icipal de Cáceres

CONTRATADA
,( * C6u<-t"'q

Rose do Cartno R. de Oliveira
CPF rt." 021 .832.801 -67

Advogaclo da Câmara Municipal de Cáceres

OAB/MT 19.005/0

]'LlSl-EMUNHA I

t

CPF:
RG:

Rua Coronel Jose Dulce, esquina com Rua General Osório

Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site:

TESTE,MI.JNHA 2

§3G. 0â\ -45 \ -t 1

l^oultooT - )

CNPJ n." 40.371.

Nícolas Mürtinho Ramos

ãi'ilõs.3o(o. 11LXq
RG: ft p]+Gtg

CACERES - CEP.: 78200-000
www.camaracaceres. mt.gov.br
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24 de Março de 2022. Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso ' ANO XVll I N' 3.946

CONTRATANTE:

CÂMARA MUNIoIPAL DE CÁCERES MATO GROSSO

Vereador Prof. Domingos Oliveira dos Santos

Presidente

CONTRATADA:

FOCO CRIAR E INOVAR SOLUÇOES EMPRESARIAS E CONFECÇÔES etneutt- rue

CNPJ n" 33,468.849/0001-43

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
EXTRATO DE CONTRATO NO. OO4/2022

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES - MT

CONTRATADA: ROSE DO CARMO R. DE OLIVEIRA EIRELI

CNPJ: 40 377.596/0001-68

OBJETO: contrataçáo dE empesa ESPECIALIZADA para fornecimento E

-]I'ISTALAÇÃO DE FECHADURA TUBULAR EM PORTAS DE EUCATEX

\ CAMARA I\4UNICIPAL DE CÁCERES-MT.

VALOR TOTAL: R$ 4.5OO,OO (OUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS).

tNÍcto : 22t o3t2o22 TÉnulru o: 22lo3l 2023

LOCAL E DATA DE ASSINATURA: CACERES-MT.,22 DE MARÇO DE

2022.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N" 00112022

PREGÃO ELETRONICO N' OO2I2O22

PROCESSO LICITATORIO N" OO2t2o22

oBJETo: REGtsrRo DE pREÇos pARA FUTURA E EVENTUAL AoutstÇÁo DE MATERIAL DE coNSUMo (cÊNERos ALIMENTíclos), ATEN-

DENDO A NECESSIDADE DA CAMARA MUNICIPAL DE CACERES.MT.

VALIDADE: 12 meses, a partir de 08 de fevereiro de 2Q22.

DETENTORA:

ESPECIFICAçOES, VALORES E QUANTITATIVOS:

,ieúi?gÉ,ri a
Marca

/alor
'otal

3 61725-3
3AIXA
250G 312 Rtco R$

4,00
1, I

,00:

4 252489-9

ffiÃru: BENZÔAÍÔ PE SOQTQ _E O-UI.M§
§Úe§TÃNôi[s Penn/ln|oAS, INTEGRAL, SEM AGUA, SEM AÇUQAB, EB-U.TÂS
FãÉSóÂSE S-ELEciõNÀónS, ÂcóNDlcíoNADo EM GARRAFA coM 500 ML.
PRAZÔ DE VALIDADE MINIMO DE 6 MESES

SARRAFA
5OO ML 87 DAFRUTA R$

2,99 13

5 aÃÃ^ Ã

SUCO CôNÓEI\Í"NNOO - SABOR DE MARÂ-C-UJA, BENZOAIO DE_§QPI^q.E . -
óúÍnn-s-§ u-a SrÂN c tÃs P E R M I T I DAS, I N T E G RAL,-s E M AG u A. § E M {c u-cAE,
É{útÁ§ Én*EstÂ§ É sÉ Líó iôNÁDAS', ACo N D lc I o NADo E M GARRAFA P Er
500 ML.
PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 6 MESES

GARRAFA
5OO ML 187 DAFRUTA R$

7,30
;1. r

5,10:

6 iooo17102

ffiE UVÀ, BENZQATODESODIO E-OU]MS-
5ú á§rÃNõi-À3i É ÊRlú tTt oÃSl i-l.iÍEG RÀ1,'s E M AG uA, sEM Acu cAR, FR urAS
FRESCAS E SELECIONADAS.
PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 6 MESES.

GARRAFA
5OO ML 187 DAFRUTA R$

4,35 í3,45,

VALOR TOTAL

mil novecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e oito centavos)_,,....,,".,,,. " .. - "";.'.,:-r

CONTRATANTE:

CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES MATO GROSSO

Vereador ProÍ. Domingos Oliveira dos Santos

Presidente

CONTRATADA:

d iariomu n icipa l.org/ntt/amm' mrrw. a tnm. org. br Assinado Dígitalmente

01, cPA 1, CUIABÁ/MT, 78.055-080. TEL. (65)



rffiffiÊ,. cAMARA MUNtctPAL DE cAcERES
MUNICIPAL DE CACERES

03.960.333/0001-50

Pedido de Empenho

Página 1

,á";f;
"F§J}.

Pedido Data Emissáo No Solicitaçáo

00056t22 2410312022 00070122

Responsável

JOEL CORDEIRO DE SOUZA

Digitador

Dezenir Aparecida d,

Poder

órgão

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

Unidade / SETOT CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

Cond. Pagamento

Centro de Custo SECRETARIA GERAL

Ficha 10

010'101

3.3,90.30.28.00
01 .031.1001 .2001 .0000

Valor 4.500,00
CÂMARA MUNICIPAL
MATERTAL DE PROTEÇÃO e SeOUnnruçn
MAN E ENC C/AS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL

Fornecedor ROSE DO CARMO R DE OLIVEIRA EIRELI COD: 2953

Endereço: R PADRE CASSEMIRO No: '1493 CNPJ: 40.377.59610001-68

CACERES

Cod Prod Discr. Marca Unid Quant $ Unit Centro de Custo Valor

FECHADURA - DE ACO DO TIPO BOLA PARA USO EM PORTA DIVIS Obs.:

ORIA

Total Pedido

4.500,00

PRESIDENTE



CAMARA MUNICIPAL DE
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
03,960.333/0001-50

CACERES NOTA DE EMPENHO

178

NOTA DE EIVIPENHO NO ,178 FICHA: 10 DArA; 2510312022 PEDTDo No: 00056122

LICITAÇÃo: DISPENSA (ART, 24) DOCUMENTO: VENCII\,IENTO

NoME: ROSE DO CARMO R DE OLIVEIRA EIRELI

ENoEREÇo: R PADRE CASSEMIRO

40.377.596/0001-68 cóDrco: 2953

CACERES

Fonte de Recurso DESCRIÇÃO DO MATERIAL E/OU SERVIÇO VALOR TOÍAL

1 Recursos Livres (Não Vinculados)

1 Recursos do ExercÍcio Corrente

50C Recursos não Vinculados de lmpostc

1 10 Geral
000 Geral

Processo Administrativo 02412022 - Contrataçâo de empre§a
especializada em fornecimênto e instalação de Íechadura tubular em
portas de eucatex

Liquido
4.500,00

Desconto
0,00

GL - Global SOMA 4.500,00

cóDrco CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA

01

01 01 01

3.3.90.30.28

01.031.1001.2001.0000

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL

MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANçA

MAN E ENC C/AS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL

DoTAÇÃo I EMPENHADOATEA DATA vALoR DESTE EMPENHo I snLoo ATUAL

1O9.O0O,OO I S9.655,03 4.5OO,OO | 44.844,97

VALOR A SER PAGO R$ 4.500,00

quatro mil e quinhentos reais * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

ntrqeôNTôs

TOTAL DE DESCONTOS 0,00

A DESPESA REFERENTE A ESTE EMPENHO, FOI DEVIDAMENTE PROCESSADA, ENCONTRANDO.SE EI\,I ORDEM PARA PAGAI\'IENTO.

EMPENHO AUTORIZADO El\4 2510312022 ORoEM DE pAcAt\,4ENTo, PAGUE-SE:

""-r^rrrrr" 

Mr,d_
JULTcL#*\ES DE ALMETDA

coúeoon1
OS OLIVEIRA DOS SANTOS


